
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 37.638 - PA (2011/0201342-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
ADVOGADO : RODRIGO BARBOSA DE AZEVEDO E OUTRO(S)
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADO : DARMÍ RIBEIRO DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : OS MESMOS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVOS REGIMENTAIS NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DA EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS: IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DE DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL SOB PENA DE USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF. 
ARTS. 10 DA LEI 9.882/99 E 42 DA LEI 6.538/78 NÃO PREQUESTIONADOS 
(SÚMULA 211/STJ). NÃO CABE A ESTA CORTE REVOLVER O CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS (SÚMULA 7/STJ). AGRAVO REGIMENTAL 
DO BANCO DO BRASIL: AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVOS REGIMENTAIS 
DESPROVIDOS.

1.   Em relação ao art. 21, X da Constituição Federal, a 
jurisprudência pacífica desta Corte Superior é de que a competência do STJ 
restringe-se à interpretação e uniformização do Direito infraconstitucional, não 
sendo possível o exame de violação a dispositivos constitucionais, ainda que para 
fins de prequestionamento, sob pena de usurpação da competência do Supremo 
Tribunal Federal.

2.   No tocante ao art. 10 da Lei 9.882/99 e às questões relativas 
ao efeito vinculante e ao alcance do art. 42 da Lei 6.538/78, ao contrário do que 
defende esta Agravante, verifica-se que não foram alvo de debate na instância 
originária, nem de forma implícita, deixando de ser emitido juízo de qualquer valor 
acerca das teses jurídicas nelas contidas; ausente, assim, o necessário 
prequestionamento da matéria (incidência da Súmula 211 do STJ).

3.   Em relação à apontada contrariedade ao art. 9o. da Lei 
6.538/78, ao negar provimento ao Recurso Adesivo da ECT, o acórdão impugnado 
consignara expressamente a ausência de prova pré-constituída da existência de 
contratos e da realização dos serviços de transporte e entrega de 
correspondência agrupada realizada para o BANCO DO BRASIL por terceiros 
ilegítimos; desse modo, para o acolhimento da pretensão da Recorrente, seria 
imprescindível revolver o contexto fático-probatório do processo, razão pela qual 
inafastável a incidência da Súmula 7 do STJ.

4.   Ademais, com a ressalva do Relator, adota-se a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça de que toda e qualquer questão 
relativa ao monopólio postal é matéria de competência exclusiva do Supremo 
Tribunal Federal. 
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5.   Consoante jurisprudência pacífica desta Corte, o Agravo em 
Recurso Especial tem por escopo desconstituir a decisão de inadmissão de 
Recurso Especial, sendo, por isso, imprescindível a impugnação específica por 
meio do confronto entre os fundamentos que a embasaram e os que demonstram 
a incorreção do decidido.

6.   Agravos Regimentais desprovidos.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e 
das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento aos agravos 
regimentais, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 18 de fevereiro de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 37.638 - PA (2011/0201342-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
ADVOGADO : RODRIGO BARBOSA DE AZEVEDO E OUTRO(S)
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADO : DARMÍ RIBEIRO DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : OS MESMOS 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravos Regimentais interpostos pela 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS e pelo BANCO DO 

BRASIL S/A, em face de decisão assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE PROFERIDO PELO TRIBUNAL A QUO. 

AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS 

DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182 DO STJ. NÃO 

OCORRÊNCIA DE USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO SUPERIOR 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA PELA CORTE DE ORIGEM (SÚMULA 

123/STJ). IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DE DISPOSITIVO 

CONSTITUCIONAL SOB PENA DE USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA 

DO STF. ARTS 10 DA LEI 9.882/99 E 42 DA LEI 6.538/78 NÃO 

PREQUESTIONADOS (SÚMULA 211/STJ). NÃO CABE A ESTA 

CORTE REVOLVER O CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 

AUTOS (SÚMULA 7/STJ). AGRAVO DO BANCO DO BRASIL NÃO 

CONHECIDO. AGRAVO DA ETC DESPROVIDO.

2.   Nas razões do Regimental, a EMPRESA BRASILEIRA DE 

CORREIOS E TELÉGRAFOS sustenta que a questão do monopólio postal, em 

linhas gerais, é afeta ao Supremo Tribunal Federal; entretanto, a aplicação dos 

conceitos legais para definição de quais casos se enquadram ou não no privilégio 

postal é feita a partir da legislação infraconstitucional (fls. 876). Defende a 

inaplicabilidade da Súmula 211 do STJ em relação aos arts. 10 da Lei 9.882/92 e 

42 da Lei 6.538/78 e da Súmula 7 do STJ.

3.   O BANCO DO BRASIL, por sua vez, alega atacou, direta e 

indiretamente, a decisão que não admitiu o seu Apelo Nobre, razão pela qual não 

incide, no caso, a Súmula 182 do STJ.
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4.   Pugnam, ao final, pela reconsideração da decisão ora 

atacada ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja conhecido e 

provido o Recurso Especial. É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 37.638 - PA (2011/0201342-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
ADVOGADO : RODRIGO BARBOSA DE AZEVEDO E OUTRO(S)
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADO : DARMÍ RIBEIRO DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : OS MESMOS 

VOTO

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVOS REGIMENTAIS NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DA EMPRESA 

BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS: IMPOSSIBILIDADE DE 

ANÁLISE DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL SOB PENA DE 

USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF. ARTS. 10 DA LEI 

9.882/99 E 42 DA LEI 6.538/78 NÃO PREQUESTIONADOS (SÚMULA 

211/STJ). NÃO CABE A ESTA CORTE REVOLVER O CONTEXTO 

FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS (SÚMULA 7/STJ). AGRAVO 

REGIMENTAL DO BANCO DO BRASIL: AUSÊNCIA DE 

IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 

AGRAVADA. AGRAVOS REGIMENTAIS DESPROVIDOS.

1.   Em relação ao art. 21, X da Constituição Federal, a 

jurisprudência pacífica desta Corte Superior é de que a competência 

do STJ se restringe à interpretação e uniformização do Direito 

infraconstitucional, não sendo possível o exame de violação a 

dispositivos constitucionais, ainda que para fins de 

prequestionamento, sob pena de usurpação da competência do 

Supremo Tribunal Federal.

2.   No tocante ao art. 10 da Lei 9.882/99 e às questões 

relativas ao efeito vinculante e ao alcance do art. 42 da Lei 6.538/78, 

ao contrário do que defende esta Agravante, verifica-se que não foram 

alvo de debate na instância originária, nem de forma implícita, 

deixando de ser emitido juízo de qualquer valor acerca das teses 

jurídicas nelas contidas, ausente, assim, o necessário 

prequestionamento da matéria (incidência da Súmula 211 do STJ).

3.   Em relação à apontada contrariedade ao art. 9o. da 

Lei 6.538/78, ao negar provimento ao Recurso Adesivo da ECT o 

acórdão impugnado consignara expressamente a ausência de prova 

pré-constituída da existência de contratos e da realização dos serviços 

de transporte e entrega de correspondência agrupada realizada para 
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o BANCO DO BRASIL por terceiros ilegítimos, desse modo, para o 

acolhimento da pretensão da Recorrente seria imprescindível revolver 

o contexto fático-probatório do processo, razão pela qual inafastável a 

incidência da Súmula 7 do STJ.

4.   Ademais, com a ressalva do Relator, adota-se a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça de que toda e qualquer 

questão relativa ao monopólio postal é matéria de competência 

exclusiva do Supremo Tribunal Federal. 

5.   Consoante jurisprudência pacífica desta Corte, o 

Agravo em Recurso Especial tem por escopo desconstituir a decisão 

de inadmissão de Recurso Especial, sendo, por isso, imprescindível a 

impugnação específica por meio do confronto entre os fundamentos 

que a embasaram e os que demonstram a incorreção do decidido.

6.   Agravos Regimentais desprovidos.

1.   Em que pesem os louváveis argumentos esposados na 

insurgência de ambas as partes, a decisão agravada deve ser mantida.

2.   Quanto às alegações da EMPRESA BRASILEIRA DE 

CORREIOS E TELÉGRAFOS, em relação ao art. 21, X da Constituição Federal, 

conforme esclarecido na decisão recorrida, a jurisprudência pacífica desta Corte 

Superior é de que a competência do STJ restringe-se à interpretação e 

uniformização do direito infraconstitucional, não sendo possível o exame de 

violação a dispositivos constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, 

sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal. 

3.   No tocante ao art. 10 da Lei 9.882/99 e às questões relativas 

ao efeito vinculante e ao alcance do art. 42 da Lei 6.538/78, ao contrário do que 

defende esta Agravante, verifica-se que não foram alvo de debate na instância 

originária, nem de forma implícita, deixando de ser emitido juízo de qualquer valor 

acerca das teses jurídicas nelas contidas; ausente, assim, o necessário 

prequestionamento da matéria (incidência da Súmula 211 do STJ).
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4.   Em relação à apontada contrariedade ao art. 9o. da Lei 

6.538/78, ao negar provimento ao Recurso Adesivo da ECT o acórdão impugnado 

consignara expressamente a ausência de prova pré-constituída da existência de 

contratos e da realização dos serviços de transporte e entrega de 

correspondência agrupada realizada para o BANCO DO BRASIL por terceiros 

ilegítimos, desse modo, para o acolhimento da pretensão da Recorrente seria 

imprescindível revolver o contexto fático-probatório do processo, razão pela qual 

inafastável a incidência da Súmula 7 do STJ.

5.   Ademais, com a ressalva do Relator, adota-se a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça de que toda e qualquer questão 

relativa ao monopólio postal é matéria de competência exclusiva do Supremo 

Tribunal Federal. A propósito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. MONOPÓLIO POSTAL. 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT. 

ENTREGA RÁPIDA DE ENCOMENDAS. CONCEITO DE SERVIÇO 

POSTAL. ACÓRDÃO ASSENTADO EM FUNDAMENTO 

CONSTITUCIONAL. ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 

1.   A jurisprudência desta Corte é no sentido de que a 

discussão acerca do monopólio postal é matéria afeta ao Supremo 

Tribunal Federal. Nesse sentido: AgRg no Ag 1.428.513/MG, Rel. Min. 

Cesar Asfor Rocha, Segunda Turma, DJe 25.04.2012; AgRg no 

AREsp 43.267/AC, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 

7.12.2011; REsp 1.243.349/SC, Rel Min. Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, DJe de 29.6.2011; REsp 1.181.493/RS, Rel. Min. 

Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 11/5/2010; REsp 1.066.851/PR, 

Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJe de 23/9/2009; AgRg no REsp 

987.781/MG, Rel. Min. Francisco Falcão, Primeira Turma, DJe 

12.3.2008. 

2.   Agravo regimental não provido (AgRg no REsp. 

1.478.996/PE, Rel. Min BENEDITO GONÇALVES, DJe 13.3.2015).

² ² ²

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
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REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMPRESA 

BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS. MONOPÓLIO 

POSTAL. ACÓRDÃO BASEADO EM FUNDAMENTOS 

CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO DA 

MATÉRIA, EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL, SOB PENA DE 

USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF. PRECEDENTES DO STJ. 

AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 

I.   A decisão agravada negou seguimento ao Recurso 

Especial, com lastro na orientação reiterada do Superior Tribunal de 

Justiça, no sentido de que a discussão acerca do monopólio postal é 

matéria de cunho constitucional, o que torna inviável a análise da 

questão em sede de Recurso Especial, sob pena de usurpação da 

competência do STF. Precedentes do STJ. 

II.   Estando a decisão agravada em sintonia com a 

jurisprudência pacificada desta Corte, deve ser mantida, por seus 

próprios fundamentos. 

III.   Agravo Regimental improvido (AgRg no REsp. 

1.268.919/PR, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 4.3.2015).

6.   Quanto aos argumentos trazidos pelo BANCO DO BRASIL, 

verifica-se que, diferentemente do que afirma este Agravante, não atacou, direta e 

indiretamente, a decisão que inadmitiu o seu Apelo Nobre, mas, sim, limitou-se a 

aduzir, em apenas um parágrafo, que os serviços licitados pelo Banco na espécie 

não estão contemplados no art. 9o. da Lei 6.538/78. Entretanto, essa afirmação, 

por si só, não demonstra a desconformidade entre as conclusões do Tribunal a 

quo e a realidade dos autos. Ademais, o BANCO DO BRASIL sustentou, como 

fundamento principal do seu Apelo Nobre, a não recepção do art. 9o. da Lei 

6.538/78 pela Constituição Federal de 1988, questão cuja análise é da 

competência da Suprema Corte. Ao assim proceder, descumpriu o dever que lhe 

incumbia de impugnar todos os pontos da decisão agravada, por meio do 

confronto entre os fundamentos que a embasaram e os que demonstrariam a 

incorreção do decidido.

7.   Com efeito, o Agravo em Recurso Especial tem por escopo 

desconstituir a decisão de inadmissão de Recurso Especial, sendo, por isso, 

Documento: 1485927 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/03/2016 Página  8 de 4



 
 

 

imprescindível a impugnação específica de todos os fundamentos nela lançados, 

com o fito de demonstrar o seu desacerto.

8.  Desse modo, não há como afastar a aplicação da Súmula 182 

do STJ no caso dos autos.

9.   Diante dessas considerações, nega-se provimento aos 

Agravos Regimentais interpostos por ambas as partes.

10.  É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0201342-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 37.638 / PA

Números Origem:  200339000022793  23251520034013900

EM MESA JULGADO: 18/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS
ADVOGADO : RODRIGO BARBOSA DE AZEVEDO E OUTRO(S)
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADO : DARMÍ RIBEIRO DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Concessão / Permissão / Autorização - Serviço Postal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS
ADVOGADO : RODRIGO BARBOSA DE AZEVEDO E OUTRO(S)
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADO : DARMÍ RIBEIRO DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : OS MESMOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento aos agravos regimentais, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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